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RESUMO - Atualmente, a juventude é tema de reflexão e investigação 
acadêmica. Mas, o que é juventude? O que significa ser jovem? A juventude é 
una ou múltipla? Como os jovens se socializam? Quais são suas percepções 
sobre política?  Apoiando-se em importantes pensadores sobre a temática 
“jovem” nas Ciências Sociais, o presente artigo pretende levantar uma 
discussão acerca da percepção do jovem sobre a política e de sua participação 
nesta esfera. Tal discussão baseia-se ainda numa pesquisa realizada com 
jovens de um colégio público do município de Londrina (PR). Os resultados dos 
questionários aplicados na pesquisa encontram-se integralmente no texto. As 
respostas obtidas fazem parte apenas de uma pequena porcentagem da 
problematização que o tema sugere.  

Palavras chave: Juventude, Caracterização dos Jovens e Participação 
Política. 

 

De acordo com os parâmetros colocados pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) podemos identificar como jovens as pessoas 

pertencentes à faixa etária entre os 15 e os 24 anos (esse parâmetro também é 

adotado no Brasil).   Mas, o que é ser jovem? Existe apenas uma juventude, ou 

seja, todos os jovens possuem características substancialmente idênticas, ou 

pensar em juventude é pensar em multiplicidades?  

Retomando uma perspectiva histórica sobre os jovens, podemos 

perceber que os mesmos possuem uma pré-disposição para se agruparem. 

Nesses grupos eles podem trocar experiências e construir suas identidades, 

porém é engano pensar que o jovem participa restritamente de apenas um 

grupo, sua identidade recebe influências diversas. 

Desde a antiguidade clássica encontramos referências sobre os jovens 

e suas particularidades. Porém é na obra de Felipe Áries (1978) que pela 

primeira vez encontramos uma separação entre as faixas etárias (adultas e 

infantis), a partir desta identificamos uma faixa etária intermediária, a qual 

colaborou com a nossa definição de juventude. Mas existe uma definição 

mailto:aline1salles@gmail.com


precisa? E quanto à participação política? Podemos considerar o jovem 

participativo ou apático? 

 

 JUVENTUDE   

Para Schmidt (2001) a juventude pode ser caracterizada pela: 

 Transitoriedade - nada é permanente; 

 Marginalidade - o jovem não participa de todas as dimensões sociais; 

 Adaptabilidade - está sempre aberto a novos hábitos; 

 Potencialidade de mudança - possuem maior abertura para movimentos 

sociais dinâmicos;  

 Reação contra o mundo adulto - o jovem sempre está questionando os 

padrões tradicionais. 

  

Já Foracchi (1965) caracteriza a juventude como: 

 

[...] a partir de um registro tríplice: o reconhecimento de que se trata 

de uma fase da vida, a constatação de sua existência como força 

social renovadora e a percepção de que vai muito além de uma 

etapa cronológica, para constituir um estilo próprio de existência e de 

realização do destino pessoal. (p.302-304)  

 

Por outro lado, Schmidt (2001, p.188) afirma que a juventude não 

existe como fenômeno universal supra-histórico. O que existe em cada período 

é “um conjunto multifacetado de jovens, condicionados e interagindo com o 

meio social em que vivem”. Foracchi (1972, p.160) compartilha dessa 

colocação afirmando que “a juventude representa, historicamente e 

socialmente, uma categoria social gerada pelas tensões inerentes ao sistema”.  

Maria Helena Oliva Augusto (2005) afirma que a juventude 

corresponde a um momento de descoberta da vida e da historia, neste ponto 

Foracchi (1972) argumenta que cada sociedade produz um jovem a sua 

maneira: “cria-o (fabrica-o) como individuo social”. Porém a sociedade não cria 



um tipo específico de jovem e sim múltiplos jovens de acordo com as diferentes 

extrações sociais. Nestas condições, 

 

compreender a juventude enquanto um fenômeno multidimensional é 

entender que diversos são os fatores que constituem a identidade 

juvenil; trata-se de um momento onde o indivíduo começa a enfrentar 

e ter que dar respostas individuais às diversas instituições sociais 

que o cercam; é um momento onde se passa por diversas 

transformações biológicas e psicológicas e que o contexto 

econômico e social ao qual ele está inserido é parte integrante da 

construção de sua personalidade. Tudo isso é fundamental para 

compreendermos que não estamos falando de uma população 

homogênea e sim de diversos grupos de pertencimento com 

identidades próprias, ou seja, não estamos falando de juventude, 

mas sim de Juventudes. É um momento na vida em que se está mais 

aberto à apreensão de novos conhecimentos, posturas e construções 

de novas relações sociais. (COELHO, 2003. P.20) 

 

Ainda sobre a caracterização da juventude, Gustavo Venturini (2000, 

p.01) coloca a juventude como “um período de transformação e, por isso, de 

busca e definições de identidade e de valores e idéias, de modos de se 

comportar e agir”. Esse período deve ser visto como uma transição e ter como 

centro a preparação para a vida futura.  

Podemos observar em Venturini que a preparação para a vida futura 

está voltada para a escolaridade como forma de inserção social, esse 

pressuposto, segundo Araújo (2007), traz uma suspensão ou retardamento da 

entrada do jovem em vários âmbitos e funções sociais, como o trabalho, os 

compromissos familiares e civis, além disso, não é difícil identificar tal conceito 

de juventude com os jovens das classes mais abastadas da sociedade: 

 

[...] enquanto isso, os jovens das classes populares se caracterizam 

por teres de trabalhar, interrompendo os estudos muito cedo, ou 

muitas vezes, nem sequer ter acesso a eles. Essa parcela da 

juventude ficava excluída dessa construção, como se vivessem á 

juventude em negativo, isto é, não fossem, de fato, jovens. 

(ARAÚJO, 2007, p.23). 



A cerca da discussão Araújo encontramos em Helena Wendel Abramo 

(2000), ao discutir a juventude no Brasil, a afirmação de que: 

 

[...] esses diferentes grupos juvenis, marcados por diferenças sociais, 

econômicas, culturais, étnicas, regionais, etc, mostram que existem 

inúmeras questões que os jovens de hoje enfrentam, que não são 

idênticas às questões colocadas pela condição estudantil, e que são 

também diferentes das questões vividas pelas crianças, assim como 

pelas dos adultos. (ABRAMO, 2000, p.16) 

  

Outra consideração importante sobre a temática juventude é a forma 

como a mídia retrata ou se dirige aos jovens.  Abramo (1997) afirma que os 

meios de comunicação de massa, da televisão à grande imprensa, produzem 

diversos produtos voltados ao público juvenil, porém é possível notar que a 

mídia mantém duas formas distintas de abordar assuntos relativos ao jovem: 

 

no caso de produtos diretamente dirigidos a esse público, os temas 

normalmente são cultura e comportamento: música, moda, estilo de 

vida e estilo de aparecimento, esporte, lazer. Quando os jovens são 

assuntos dos cadernos destinados aos “adultos”, no noticiário, em 

matérias analíticas e editoriais, os temas comuns são aqueles 

relacionados aos “problemas sociais”, como violência, crime, 

exploração sexual, drogadição ou as medidas para dirimir tais 

problemas. (idem, p. 25.)  

 

Vista em sua multiplicidade a juventude é tida como uma força 

dinamizadora da vida social (FORACCHI, 1965), porém essa força 

dinamizadora pode ser vista como imaturidade juvenil, impulsividade e 

inconseqüência. Essas são algumas das características imputadas aos jovens 

as quais reforçam, muitas vezes, a incredulidade em relação às manifestações 

juvenis, como visto anteriormente, a mídia colabora para que essa visão seja 

“vendida”. 



É interessante analisar que no Brasil, segundo Abramo (1997) nunca 

existiu uma tradição de políticas públicas destinada aos jovens, como alvo 

diferenciado do das crianças, para além da educação formal. Somente 

recentemente podemos observar algumas formulações de políticas públicas 

com o intuito de sanar essa defasagem.  

Porém salienta Abramo (idem), muito antes dessas formulações houve 

um grande crescimento de projetos e programas destinados aos jovens por 

parte de ONGs, associações beneficentes e afins. A maior parte deles voltados 

para adolescentes em situação de “desvantagem social” ou de risco. A autora 

coloca que esses programas podem ser divididos em dois grandes blocos, 

sendo o primeiro programas voltados a ressocialização e o segundo focado na 

capacitação profissional e no encaminhamento para o mercado de trabalho. 

Contudo, 

pode-se dizer que a maior parte desses programas está 

centrada na busca de enfrentamento dos “problemas sociais” 

que afetam a juventude (cuja causa ou culpa se localiza na 

família, na sociedade ou no próprio jovem, dependendo do 

caso e da interpretação), mas, no fundo, tomando os jovens 

eles próprios como problemas sobre os quais é necessário 

intervir, para salva-los e reintegrá-los á ordem social. 

(ABRAMO, 1997, p. 26). 

 

Essas atividades possuem um caráter imediatista e geralmente são 

desarticuladas e também pouco capazes de gerar uma compreensão ampla e 

aprofundada, por parte desses agentes sociais, a respeito do público alvo, de 

suas características, suas questões e modos de experimentar e interpretar 

essas situações “problemáticas”. 

 

É quase como se, apesar de terem crescido o número de ações e 

programas destinados a adolescentes e jovens, eles continuam 

apenas desfocadamente visíveis, obscurecidos por uma sensação de 

que esta falta de instrumentos e “jeito” se deve ao fato de que a 

“adolescência é mesmo uma fase difícil” de ser lidar. (idem.)  

  



A REBELDIA JUVENIL 

Segundo Souza (2006), a juventude já foi considerada pela sociologia 

como uma fase de “suspensão da vida social”, ou seja, o jovem já possui 

características físicas e biológicas que o permite assumir determinadas 

responsabilidades, porém estas lhes são negadas, o jovem não possui acesso 

ao poder porém é responsabilizado pelos seus deveres. Essa situação é 

definida como “crise” e é abordada na sociologia como “crise da juventude”. 

 

A crise e seus desdobramentos - especialmente a nomeada rebeldia, 

rebelião ou revolta- transformaram-se em componentes importantes 

do interesse das ciências humanas e da sociedade em geral pela 

juventude. A juventude, invenção da sociedade moderna, na década 

de 50 já era considerada uma “ameaça” á estabilidade social, um 

“problema” que carece de investigação e intervenção. (SOUZA, 

2000. p.23) 

 

Souza (idem) afirma também que a sociologia funcionalista latino-

americana freqüentemente interpretou a rebelião juvenil como decorrência de 

uma situação de anomia, em que não teria havido uma adequada 

internalização dos papéis sociais pelos jovens. 

Foracchi (1972) discorda da sociologia funcionalista latino americana, e 

considera a rebelião uma “rejeição da condição adulta” (p.27) e não uma falha 

na socialização, ou seja, uma anomia.  Essa revolta pode resultar, segundo a 

autora em dos tipos de comportamento: o alienado e/ou o radical. Estes são 

definidos em termos do nível que o jovem se conscientiza ou não as 

contradições do sistema e do nível de engajamento para mudá-lo.  

Podemos ainda citar Ianni (1963) como um dos estudiosos do 

comportamento radical, segundo o autor, este seria “produto de uma 

consciência peculiar da condição social do próprio jovem, da sua situação de 

classe e sociedade global.” (p.160). 

Para Souza (2006, p. 24) é, portanto, sob a perspectiva da luta de 

classes que a sociologia no Brasil (aqui citados Foracchi e Ianni) identificou a 



crise de juventude como reflexo de uma crise de toda a sociedade, ou crise da 

sociedade em mudança, que repercute de maneira diferente nos diversos 

setores, afetando adultos e jovens. 

 

É falso e artificial dizer que existe um conflito de gerações, no qual o 

bloco dos jovens se opõe ao bloco dos mais velhos. Não há luta 

entre as gerações ou algo que no plano biológico fosse equivalente à 

luta de classe, por exemplo. Há, sim, um estado de perplexidade 

social que atinge indistintamente os jovens e os adultos. Há uma 

sociedade em crise, pouco capaz de solucionar os problemas que ela 

mesma criou. Todos os indivíduos são afetados por esse estado em 

que se encontra a sociedade. (FORACCHI, 1982d, p.26). 

 

Para Foracchi (Idem) é preciso antes investigar o que está ocorrendo 

na sociedade para depois perguntar o que está acontecendo com os jovens e o 

porque da rejeição dos mesmos em relação a sociedade.  Para a autora, a 

juventude é a categoria social sobre a qual reflete de modo particular a crise do 

sistema. 

 

Juventude e Participação Política 

Abramo (1997) afirma que se pode identificar nos jovens: 

 

[...] um desinteresse pela política e de um modo mais geral pelas 

questões sociais, como resultado da acentuação do individualismo e 

do pragmatismo que se afirmam como tendências sociais crescentes, 

tornando-os “pré-políticos” ou quase que inevitavelmente “a-

políticos”. (p.27). 

 

A não participação política da juventude suscita preocupações, pois é 

ela que forma “o grupo que renova, que questiona; é a juventude que capta as 

mudanças com mais facilidade e pode dar resposta a novos tempos, novas 

épocas, a juventude é o futuro”. (BORAN, 2000, p.12). 



Araújo (2007) afirma que o desinteresse pelo processo eleitoral, 

segundo o Relatório do Discurso do Representante da UNESCO (1999), é sinal 

de que a juventude está desencantada com o voto, isto é, com seu poder de 

transformação política. Esse processo vem se agravando a cada eleição, já 

que pesquisas indicam que a crença dos jovens no poder de mudança pela via 

participação na esfera pública é mínima. Araújo (idem) nos traz ainda dados do 

Tribunal Superior Eleitoral:  

Segundo as estimativas do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), desde 
que a Constituição Brasileira, em 1988, instituiu o voto facultativo 
para os jovens de 16 e 17 anos, nunca foi tão reduzido o número de 
títulos emitidos nessa idade, como verificamos em eleições 
anteriores a 2006. Basta, por exemplo, observar que em 1998 foi 
confirmada a tendência sempre decrescente em relação aos anos 
anteriores. Eis os números: 1989: 3.305.047 eleitores; 1992: 
3.221.480 eleitores; 1996: 2.375.464 eleitores; 1998: 1.874.612 
eleitores. (idem, p.78). 
 
 

Podemos observar, a partir dos dados fornecidos pelo autor, que existe 

certo desinteresse por parte da população jovem no que se refere à 

participação política via voto. Esta conclusão é por nós compartilhada, uma vez 

que numa pesquisa que realizamos, neste ano de 2010, com estudantes do 

terceiro ano do Ensino Médio de um colégio Estadual da cidade de Londrina 

(PR) - uma amostra aleatória de 12 educandos, sendo 8 moças e 4 rapazes - 

encontramos dados que nos permitem corroborar com essa conclusão. 

Vejamos a seguir os resultados desta pesquisa: 

Ao serem questionados se conversam sobre política apenas 8% 

responderam que sempre conversam sobre o tema; 25% afirmaram que 

apenas às vezes falam sobre política e 67% disseram que o fazem raramente 

ou simplesmente não conversam sobre política. No que se refere ao título de 

eleitor, obtivemos os seguintes dados: 41,6% dos entrevistados já tinham 

providenciado o documento e 58,3% não o tinham ainda. Ao perguntarmos 

para os estudantes o motivo de possuírem o título de eleitor, 80% afirmaram 

que possuíam tal documento simplesmente porque já tinham completado 

dezoito anos, ou seja, apenas para cumprir uma obrigação. 

 

 

                           Tabela 1- Diálogo sobre Política 



Você Costuma conversar sobre política? 

Sim, 

sempre 

Ás 

vezes Raramente Não Total 

1 3 6 2 12 

8% 25% 50% 17% 100% 

                            Fonte: Elaboração própria - 2010 

 
 
 

 Tabela 2- Busca de Informação 

Você Costuma se informar sobre política? 

Sim, sempre Ás vezes Raramente Não Total 

1 6 3 2 12 

8% 50% 25% 17% 100% 

  Fonte: Elaboração própria - 2010 

 
 

 Tabela 3- Relacionamento com a Política 

Como você se considera em relação á política? 

Muito interessado 1(8%) 

Um pouco interessado 8(67%) 

Desinteressado 1(8%) 

Desiludido 0 

Enojado 1(17%) 

Não sei responder 0 

              Fonte: Elaboração própria - 2010 

 

Tabela 4- Nível de participação 

Você participa ou já participou de alguma dessas organizações políticas? 

Partido político 0 



Sindicato 1(8%) 

Associação 0 

ONG. 0 

Pastorais 0 

Grêmio estudantil 1(8%) 

Outras 0 

Não 10(84%) 

Fonte: Elaboração própria - 2010 

Nestas condições, nossa hipótese de que há um baixo interesse dos 

jovens em relação à política está confirmada: muitos (67%) se consideram 

apenas “um pouco interessados” e apenas 16% já fizeram parte, ou fazem 

parte, de uma organização política. Voltemos à questão levantada por Foracchi 

(1982 d) na qual a pesquisadora diz ser necessário entender a sociedade para 

depois questionar o posicionamento dos jovens em relação à mesma. 

Castro (2008) ressalta que: 

[...] a participação política dos jovens não se faz no vazio cultural e 

histórico, mas em sociedades reais que carregam as marcas 

singulares de sua historia e as dificuldades específicas de seu 

presente. No contexto das desigualdades sociais da sociedade 

brasileira, compreender como e por que os jovens participam da 

construção e da decisão societária põe em questão a forma como 

cada um reconhece-se como integrante desse conjunto tão desigual 

e como se vê implicado nos seus destinos. Assim, a participação 

política não pode desvincular-se das condições subjetivantes que 

darão forma ao sentimento de pertencimento á coletividade por parte 

do jovem e de crianças e de como essa coletividade é representada 

por eles. (p. 253). 

 

Castro (idem) afirma também que o declínio observado por alguns 

autores em relação aos comportamentos políticos institucionalizados como o 

voto, por exemplo, relaciona-se com mudanças dos valores, quando hoje as 

novas gerações não se identificam mais com organizações hierarquizadas e 

burocratizadas e preferem experiências políticas não convencionais. 



Isso significa que o declínio no interesse dos jovens pela política não 

é apenas devido á sua falta de motivação pela coisa publica, mas 

também pode ser determinado pelo fato de que os recursos para a 

mobilização e a participação que antes existiam não estão mais 

disponíveis. (p. 255-256). 

  

Seguindo o argumento de Castro (2008), quando pesquisamos sobre a 

juventude e sua participação política devemos levar em consideração muitos 

aspectos. Entre estes, o próprio entendimento do jovem sobre política e sobre 

participação. 

Em um estudo recente sobre o perfil da juventude e sua participação 

política, Abramo & Branco (2005) expuseram os seguintes resultados: apenas 

15% dos jovens participam de quaisquer atividades de grupo no seu bairro e na 

cidade, apesar de 37% reconhecerem a importância e influência da política em 

suas vidas. 

Os (as) jovens brasileiros têm emitido sinais, mais ou menos visíveis, 

da negação frente a formas tradicionais de participação, tais como as 

que se expressam pela filiação a partidos, sindicatos e organizações 

estudantis. No entanto, ações coletivas juvenis deixam de ser 

notadas ou valorizadas devido ao caráter descontínuo, tópico e muito 

freqüentemente desprovido de ideologias facilmente reconhecidas – 

esquerda e direita, por exemplo – do qual se revestem. Entretanto, 

as novas formas e temas pelos quais os (as) jovens se mobilizam na 

esfera pública também indicam o quadro de crise das formas 

tradicionais de participação e socialização política. (POLIS-IBASE, 

2005, p.09). 

 

Boghossian e Minayo (2009, p. 417) fazem uma discussão importante 

sobre a participação juvenil colocando que: o debate central sobre a 

participação juvenil, presente na literatura nacional e internacional analisadas, 

gira ao redor de duas percepções principais: (1) a de que os jovens não 

participam; (2) a de que os jovens participam numa nova perspectiva.   

As pesquisadoras afirmam que: 

[...] estudos revelaram que realmente os jovens demonstram aversão 

às formas tradicionais de como a política é exercida (greves e 

passeatas, campanhas eleitorais, movimentos estudantis, partidos 



políticos). No entanto, demonstram atenção às questões sociais 

transmitidas pela TV, discutidas em família ou debatidas, em menor 

grau, na escola, formando assim, sua opinião sobre o que acontece 

no país. (idem). 

 

E ressaltam a necessidade de: 

 

 [...] compreender os significados por trás da tão mencionada apatia 

dos jovens nos assuntos políticos e cívicos, assim como o 

surgimento, entre eles, de novas formas de engajamento em 

questões políticas e sociais, através de estratégias de participação 

mais difusas e menos formais que aquelas das gerações anteriores. 

(idem, p. 418). 

 

Souza (2006, p.09) ao discutir essa participação não formal coloca em 

foco o chamado protagonismo juvenil. Para a socióloga o jovem protagonista é 

invariavelmente lembrado como o “ator principal” no cenário público, posição 

de destaque que supõe algum tipo de ação política. Contudo, uma ação política 

despida da luta e transformada em atuação social. O protagonismo juvenil tenta 

desmentir a imagem da juventude apática e alienada. 

[...] pode-se afirmar, portanto, que o protagonismo juvenil seja m 

discurso que suscita no jovem a necessária motivação para ser 

integrado, na medida em que manifesta uma posição de destaque da 

juventude diante do objetivo de uma mudança social e apela ao 

“sentir-se útil” ou a valorização do individuo que se propõe a fazer 

coisas, base das “novas formas” de política. (SOUZA, 2006, p.09).  

 

Considerações Finais 

 

A juventude é um tema vasto que demanda intensos estudos em 

diversas áreas do conhecimento.  Para Groppo (2000): 

As ciências médicas criaram a concepção de puberdade, referente a 
fase de transformações no corpo do individuo  que era criança e que 
está se tornando maduro. A psicologia, a psicanálise e a pedagogia 
criaram a concepção de adolescência, relativa às mudanças na 
personalidade, na mente ou no comportamento do individuo que se 



torna adulto. A Sociologia costuma trabalhar com a concepção de 
juventude quando trata do período interstício entre as funções sociais 
da infância e as funções sociais do homem adulto. (p. 14). 

 

No Brasil a juventude foi problematizada de acordo com o contexto 

histórico de cada época. Segundo Abramo (1997) nos anos 50 a juventude era 

vista como uma categoria social potencialmente delinqüente, nos anos 60 e 70 

a juventude era vista como portadora de uma possibilidade de transformação 

profunda. Nos anos 80 o jovem passou a ser visto como individualista, 

consumista, conservador, indiferente aos assuntos públicos, apático. Já nos 

anos 90, apesar da presença de inúmeras figuras juvenis nas ruas, o jovem é 

visto com traços individualistas e, geralmente, relacionado à violência e ao 

desvio. 

Temos na atualidade a caracterização de uma parcela dos jovens 

como protagonistas juvenis, esses são os jovens engajados em trabalhos 

voluntários, em organizações não governamentais - ONGs- e afins. A 

participação política da juventude passou a ser não formal, ou melhor, o jovem 

possui “novas formas de participação”. Porém, o protagonismo juvenil esconde 

a apatia política da juventude. (SOUZA, 2006, p. 86).  Fica aqui um ponto para 

reflexão futura. 
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